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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




12ª Defensoria Criminal de Fortaleza

DISCURSO DE POSSE
Bom dia a todos,

Minhas honrosas saudações a Exma. Dra. Camilla Gomes Barbosa, Presidente deste Conselho Penitenciário do Estado do Ceará.

Demais colegas Conselheiros,

Autoridades aqui presentes,

Senhoras e senhores,

Recebi com muita alegria a indicação da Defensoria Pública do Estado do Ceará para integrar este nobre Conselho Penitenciário.

Tenho a honra, a partir de hoje, de integrar este órgão colegiado da execução penal do meu Estado, criado no dia 27 de janeiro de 1927, do qual já fizeram parte grandes personalidades da nossa sociedade: renomados juristas, médicos, professores, cidadãos, enfim, todos com reconhecidos serviços prestados em prol do sistema de execução penal. 

Meu compromisso como Conselheiro será o de contribuir para o fortalecimento institucional deste órgão da execução penal, fazendo chegar às instituições e à sociedade civil organizada a consciência da importância de um processo de humanização no sistema penitenciário, levando em consideração as políticas públicas voltadas à efetiva reintegração do preso.

Entendo que o Conselho Penitenciário deve ser órgão consultivo quanto à política penitenciária estadual, deliberativo quanto ao direcionamento das políticas públicas penitenciárias, nos planos e orçamentos anuais, e fiscalizador das políticas públicas de execução penal.

Do mesmo modo, o Conselho Penitenciário, como órgão da execução penal, deve ter a consciência do triste fenômeno social que hoje nosso País vive, representado pelo crescente descompasso entre o texto da lei de execução penal e a realidade vivenciada pelo sistema penitenciário, notadamente no que concerne aos estabelecimentos penais; cenário este gerador de constantes e crescentes violações dos direitos fundamentais, não só dos presos e seus familiares, mas de todos os que integram o próprio sistema.

Neste sentido, como representante da Defensoria Pública do Estado do Ceará, tenho a honrosa missão de colaborar nas relevantes atividades do Conselho Penitenciário, trazendo o olhar defensorial, marcadamente voltado à promoção dos direitos humanos e à defesa dos direitos individuais e coletivos.

Comungo do entendimento de que em nosso País, como em muitos outros, a prisão corrompe, avilta, desmoraliza, denigre e embrutece a pessoa do encarcerado.

São conhecidos e inquestionáveis os feitos da ação criminógena da prisão.

Também devemos ter consciência, senhores, de que a questão da privação da liberdade merece ser abordada em função da natureza da pena, tal como ela hoje se cumpre e se executa, diante do cenário dos estabelecimentos penitenciários que dispomos, com a infraestrutura e dotação orçamentária de que dispomos, nas circunstâncias e na sociedade atuais. 

Aqui faço minhas as palavras de Cezar Roberto Bitencourt, na sua obra Tratado de Direito Penal, parte geral, 20ª edição, Editora Saraiva, 2014, pág. 598, para quem:
“(...) o sistema penitenciário tradicional não consegue reabilitar ninguém, ao contrário, constitui uma realidade violenta e opressiva e serve apenas para reforças os valores negativos do condenado. (...). É impossível pretender recuperar alguém para a vida em liberdade em condições de não liberdade. (...). Mas, apesar dessas condições altamente criminógenas das prisões clássicas, tem-se procurado, ao longo do tempo, atribuir ao condenado, exclusivamente, a culpa pela eventual reincidência, ignorando-se que é impossível alguém ingressar no sistema penitenciário e não sair de lá pior do que entrou.”
Na verdade, como dito, o condenado encarcerado é o menos culpado pela recaída na prática criminosa.

Inobstante, como se observa na prática, a reincidência, a despeito dos efeitos criminógenos das prisões, tem servido de fator para agravar a pena, negar benefícios penitenciários, impedir o recurso em liberdade, determinar regime mais rigoroso no cumprimento de pena, impedir a substituição da pena de prisão por alternativas ou impedir a concessão do sursis. Inclusive o Código de Trânsito Brasileiro prevê pena pelo simples fato do agente ser reincidente, em seu artigo 296.

De outra banda, são estreitas as relações entre o atual sistema econômico capitalista e o sistema penitenciário, pois desde sua origem, a partir do séc. XIX, a prisão surgiu como instrumento assegurador da desigualdade social. Desta forma, mostra-se utópico pretender ressocializar o delinquente, dentro de uma lógica capitalista.

Apesar destas considerações, diante do cenário sócio-econômico em que vivemos, tenho consciência de que a prisão ainda se faz um mal necessário, porém a necessitar de radicais transformações.

Atualmente, o esforço ressocializador mínimo do Estado volta-se à pessoa do preso, facultando-lhe e buscando oferecer-lhe meios de levar uma vida sem praticar crimes. 

Nesse mesmo sentido, firmo meu apoio às diretrizes estabelecidas na II ENCONTRO DOS CONSELHOS PENITENCIÁRIOS ESTADUAIS, realizado em Brasília, nos dias 24 e 25 de novembro de 2014.

Senhores, o Estado possui sua responsabilidade, os órgãos da execução penal da mesma forma; mas também a sociedade precisa ter consciência do seu compromisso perante o delinquente. Neste sentido entendo que este Conselho, de composição marcadamente democrática, bem saberá desempenhar seu papel, principalmente na orientação de tão relevantes políticas públicas.

Conto e confio no apoio da Secretaria de Justiça, por considerar esta parceria indispensável ao enfrentamento dos desafios e problemas que aqui enfrentaremos neste Conselho. 

Encerrando minhas palavras, agradecendo a confiança em mim depositada pela Defensoria Pública do Estado do Ceará, na pessoa da Exma. Dra. Andrea Coelho, Defensora Geral do Estado do Ceará, ao indicar-me como seu representante neste Conselho, esperando honrar o histórico de bons serviços prestados por meus colegas antecessores.

Aqui, gostaria de prestar meu reconhecimento pelos relevantes trabalhos prestados pelo colega Defensor Público Dr. José Laerte Marques Damasceno, a quem, a partir de hoje, tenho a honra de substituir na cadeira destina à Defensoria Pública.

Finalmente, agradeço e estou imensamente feliz pela presença de todos neste evento, em especial, gostaria de destacar a presença de meus familiares, (...).   
A todos, o meu mais afetuoso abraço. Que Deus nos ilumine e nos permita cumprir fielmente este mandato.

Muito obrigado.
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